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- ANEXO -
LEVANTAMENTO: OFÍCIO 25/2024/SES/COJUR/CONS

· LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA - LACEN

· RDC 390/2020 - Critérios, requisitos e procedimentos para o funcionamento, a 
habilitação na Reblas e o credenciamento de laboratórios analíticos que 
realizam análises em produtos sujeitos ao regime de vigilância sanitária. 
https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/423663

Alterada por: RDC 512/2021 - Boas Práticas para Laboratórios de 
Controle de Qualidade. 
https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/451682

· RDC 513/2021 - Melhora da técnica legislativa das normas inferiores a Decreto 
editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, componentes 
da terceira etapa de consolidação em observância ao que prevê a Portaria nº 
201/GADIP-DP/ANVISA, de 20 de fevereiro de 2020, e o Decreto nº 10.139, de 
28 de novembro de 2019. 
https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/451683

  
· RDC n° 786/2023 - Requisitos técnico-sanitários para o funcionamento de 

Laboratórios Clínicos, de Laboratórios de Anatomia Patológica e de outros 
Serviços que executam as atividades relacionadas aos Exames de Análises 
Clínicas (EAC). https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/504112

Alterada por: RDC 824/2023 - Altera a Resolução de Diretoria Colegiada 
- RDC nº 786, de 5 de maio de 2023, que dispõe sobre os requisitos 
técnico-sanitários para o funcionamento de Laboratórios Clínicos, de 
Laboratórios de Anatomia Patológica e de outros Serviços que 
executam as atividades relacionadas aos Exames de Análises Clínicas 
(EAC) e dá outras providências. 
https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/512153

· RDC 063/20211 - Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de 
Funcionamento para os Serviços de Saúde. 
https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/28791

· RDC 504/2021 - Dispõe sobre as Boas Práticas para o transporte de material 
biológico humano. https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/451284 

· RDC 222/2018 - Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos 
Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras 
providências. https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/rdc-222-de-
marco-de-2018-comentada.pdf/view

· RDC 050/2002 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
assistenciais de saúde. https://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/26871
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· Portaria de Consolidação 04/2017 (Consolidação das normas sobre os 
sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde). 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html

· Portaria de Consolidação 06/2017 (Consolidação das normas sobre o 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde). 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html

· NR 32 - tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a 
implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos 
trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem 
atividades de promoção e assistência à saúde em geral. 
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-
permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-32-atualizada-2022-2.pdf

Também regem as atividades do LACEN as seguintes normas técnicas (Essas 
normas não estão disponíveis para download na internet. Para acesso ao seu 
conteúdo, elas precisam ser adquiridas. No LACEN, dispomos de cópias das normas 
para consulta):

· ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017  – estabelece requisitos gerais para a 
competência de laboratórios de ensaio e calibração;

·
· ABNT NBR ISO/IEC 15189:2015 – Laboratórios clínicos – Requisitos de 

qualidade e competência.

· DIRETORIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA – DIVE

https://dive.sc.gov.br/index.php/servicos/legislacao

· PORTARIA SES n° 156 de 07 de março de 2022 - CEPOMIF
· PORTARIA SES Nº 230 DE 21 DE FEVEREIRO de 2024
· Portaria SES número 256, de 29 de março de 2023
· Portaria Estadual N°1517, de 29 de dezembro de 2022
· Portaria nº 1.332, de 08 de dezembro de 2022 | Sala de Vacina
· Decreto Estadual N°1.016, de 21 de dezembro de 2016
· Portaria Estadual de doenças e agravos de notificação compulsória - 

https://dive.sc.gov.br/phocadownload/geral/10_04_2015portaria-de-
Notificacao-compulsoria.pdf.

· DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – DIVS

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1sDJWgy9NGoy5LFaAZ0Ynmbun3vo9
c8E9pbBo5uVNFjg/edit?usp=sharing

Ato Número do 
Diário Oficial Assunto
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Lei 6.320, de 20 de dezembro de 
1983

Dispõe sobre normas gerais de 
saúde, estabelece pernalidades e 
dá outras providências

Decretos Regulamentadores da Lei 
6.320, de 20/12/1983: Decreto 
n°23.663, de 16/10/1984;Decreto 
24622, de28/12/1984;Decreto 
24.980, de 14/03/1985;Decreto 
24.982, de 14/05/1985;Decreto 
24.983, de 24/03/1985, Decreto 
26.610, de 01/08/1985; Decreto 
28.958, de 07/05/1986,Decreto 
30.436, de 30/09/1986, Decreto 
30.570, de 14/10, 1986;Decreto 
31455, de 20/02/1987;Decreto 
3.041, de 17/03/1989, 
Decreto3.150, de 25/08/1998.

Regulamentam a Lei Estadual 
6.320, de 20 de dezembro de 
1983

Lei nº 18.024, de 26/10/2020
DOE/SC - N° 
21.383 de 
27/10/2020

Estabelece normas para evitar a 
propagação de doenças
transmitidas por vetores - febre 
amarela (Aedes albopictus) e
dengue (Aedes aegypti) no Estado 
de Santa Catarina.

Decreto n° 1.897 de 04/05/2022
DOE/SC - N° 
21.764 de 
04/05/2022 

Regulamenta a Lei nº 18.024, de 
2020, que estabelece
normas para evitar a propagação 
de doenças transmitidas por
vetores - febre amarela (Aedes 
albopictus) e dengue (Aedes
aegypti) no Estado de Santa 
Catarina.

LEI 18.630/2023, de 30 de Janeiro 
de 2023

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.950 
Página 08

Centros de Saúde Estética

LEI Nº 10.361, DE 10 DE JANEIRO 
DE 1997

PUB DOSC 
10/01/1997 
PAG: 004

Disciplina o funcionamento de 
clubes, academias e outros 
estabelecimentos que ministrem 
aulas ou treinos de ginástica, 
dança, artes marciais, esportes e 
demais atividades físico 
desportivos recreativas e adota 
outras providências.

LEI Nº 16.027, DE 21 DE JUNHO 
DE 2013

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.960 
Página 01

Acrescenta parágrafo único ao art. 
1º da Lei nº 10.361, de 1997.

LEI Nº 16.331, DE 20 DE JANEIRO 
DE 2014

PUB DOSC 
21/01/2014 
PAG: 005 
REP DOSC 
03/02/2014 
PAG: 001

Altera a Lei nº 10.361, de 1997, 
que disciplina o funcionamento de 
clubes,
academias e outros 
estabelecimentos que ministrem 
aulas ou treinos de ginástica, 
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dança, artes marciais, esportes e 
demais atividades físico-
desportivorecreativas e adota 
outras providências.

LEI Nº 17.978, de 3 de agosto de 
2020

PUB DOSC 
04/08/2020 - 
DOE 21324 - 
PAG: 001

Altera a LEI 10.361/1997

LEI Nº 12.061, de 18 de dezembro 
de 2001

PUB DOSC 
20/12/2001 
PAG: 001

Dispõe sobre critérios de 
concessão de serviços de lanches 
e bebidas nas 
unidades educacionais, 
localizadas no Estado de Santa 
Catarina.

LEI Nº 15.122, de 19 de janeiro de 
2010.

PUB DOSC 
19/01/2010 
PAG: 009

Dispõe sobre as condições de 
funcionamento dos gabinetes de 
tatuagem e de piercing, 
fiscalização e vigilância sanitária e 
adota outras providências.

LEI Nº 17.706, DE 22 DE JANEIRO 
DE 2019

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.940 
Página 04

Dispõe sobre as Práticas 
Integrativas e Complementares

LEI Nº 16.768, DE 24 DE 
NOVEMBRO DE 2015

PUB DOSC 
26/11/2015 
PAG: 001

Dispõe sobre a instalação 
obrigatória de dispositivo de 
segurança nas piscinas 
residenciais ou coletivas

LEI N° 17.502, DE 2 DE ABRIL DE 
2018

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.741 
Página 02

Dispõe sobre o reconhecimento 
através de critérios estabelecidos, 
do exercício da atividade de 
podologia por profissional 
habilitado, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e adota outras 
providências

LEI Nº 15.820, DE 08 DE MAIO DE 
2012

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 19.329 
Página 02

Dispõe sobre procedimentos para 
utilização de equipamentos 
destinados à emissão de raio laser 
em uso humano no Estado de 
Santa Catarina, e adota outras 
providências.

LEI Nº 16.583, DE 15 DE JANEIRO 
DE 2015

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 19.982 
Página 03

Dispõe sobre comercialização de 
produtos ópticos e licenciamento 
do 
comércio varejista e de prestação 
de serviços de produtos ópticos no 
Estado de Santa Catarina.

LEI Nº 18.561, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 2022

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.923 
Página 05

Altera a Lei nº 16.583, de 2015, 
que “Dispõe sobre 
comercialização de produtos 
ópticos e licenciamento do 
comércio varejista e de prestação 
de serviços de produtos ópticos no 
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Estado de Santa Catarina

Lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 
2017

DOE: 20.457, 
de 19/01/2017

Tem por objeto a implantação de 
medidas de 
informação e proteção à gestante 
e parturiente contra a violência 
obstétrica

Decreto nº 1.269, de 18 de agosto 
de 2017

DOE 
21/08/2017 
PAG: 004

Regulamenta a Lei nº 17.097, de 
2017 - violência obstétrica

Decreto n. 02, de 8 de janeiro 2015.

Altera e acresce dispositivos ao 
Decreto n. 31455/87, que 
regulamenta os Art. 30 e 31 da Lei 
6.320/83, que dispõem sobre 
alimentos e bebidas.

Decreto n° 1.846 de 20/12/2018

DOE/SC - N° 
20.620 de 
20/12/2018, p. 
04 - 07

Regulamenta o serviço de 
abastecimento de água para 
consumo humano no Estado de 
Santa Catarina e estabelece 
outras providências

Decreto nº 3.150/1998,de 25 de 
agosto de 1998

PUB DOSC 
25/08/1998 
PAG: 001

Aprova o Regulamento para o 
funcionamento de clubes, 
academias e outros 
estabelecimentos que ministrem 
aulas ou treinos de ginástica, 
dança, artes marciais, esportes e 
demais atividades fisico-
desportivo-ecreativas.

DECRETO N° 30.436, de 30 de 
setembro de 1986

PUB DOSC 
01/10/1986 
PAG: 001

Regulamenta o artigo 28 da Lei nº 
6.320 de 20 de dezembro de 
1983, que 
dispõe sobre estabelecimentos de 
ensino.

DECRETO Nº. 24.980, de 14 de 
março de 1985

PUB DOSC 
15/03/1985 
PAG: 003

Regulamenta os artigos 25, § 1º e 
2º e 26 da Lei nº 6.320 de 20 de 
dezembro de 1983, que dispõem 
sobre habitação urbana e rural.

DECRETO Nº 4085, de 21 de 
fevereiro 2002

PUB DOSC 
22/02/2002 
PAG: 011

ALTERA OS ARTS. 55 E 56 DO 
DECRETO Nº 24.980, DE 14 DE 
MARÇO DE 1985, QUE 
REGULAMENTA OS ARTS. 25, 
§§ 1º E 2º , E 26 DA LEI Nº 6.320, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1983, 
QUE DISPÕE SOBRE 
HABITAÇÃO URBANA E RURAL.

DECRETO Nº 2.775 DE 25 DE 
NOVEMBRO DE 2009

PUB DOSC 
25/11/2009 
PAG: 016

ACRESCENTA DISPOSITIVO AO 
ART. 56 DO DECRETO Nº 
24.980, DE 14 DE MARÇO DE 
1985, QUE REGULAMENTA OS 
ARTS. 25, §§ 1º E 2º, E 26 DA LEI 
Nº 6.320, DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 1983, QUE DISPÕE SOBRE 
HABITAÇÃO URBANA E RURAL.
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DECRETO Nº1412 DE 25 DE 
dezembro DE 2017

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.679 
Página 16

REGULAMENTA A LEI Nº 16.768, 
DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTALAÇÃO OBRIGATORIA DE 
DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA 
NAS PISCINAS RESIDENCIAIS 
OU COLETIVAS, NO ESTADO 
DE SANTA CATARINA.

DECRETO Nº 561 DE 15 DE abril 
DE 2020

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.248 
Página 02

ALTERA OS ARTS. 4º E 6º DO 
DECRETO Nº 1.412, DE 2017, 
QUE REGULAMENTA A LEI Nº 
16.768, DE 2015, QUE DISPÕE 
SOBRE A INSTALAÇÃO 
OBRIGATORIA DE 
DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA 
NAS PISCINAS RESIDENCIAIS 
OU COLETIVAS, NO ESTADO 
DE SANTA CATARINA.

DECRETO Nº 992, DE 13 DE 
DEZEMBRO DE 2016

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.442 
Página 02

Regulamenta a Lei nº 16.583, de 
2015, que dispõe sobre 
comercialização de produtos 
ópticos e licenciamento do 
comércio varejista e de prestação 
de serviços de produtos ópticos no 
Estado de Santa Catarina.

Portaria SES 0021/SES/1996 de 
04/01/1996

DOE/SC Nº 
15.355, pgs 
05 e 06, de 
25/01/1996 

Dispõe sobre as normas e 
técnicas para funcionamento de 
empresas de desinsetização e 
desratização

Portaria Nº 359 de 28/04/2005

DOE/SC Nº 
17.631 página 
04, de 
05/05/2005

Cria o Centro de Referência 
Estadual em Saúde do 
Trabalhador - CEREST-SC

Portaria Nº 582 de 12/09/2008

DOE/SC Nº 
18.447 página 
09, de 
16/09/2008

Delegar aos Centros de 
Referência em Saúde do 
Trabalhador de SC, devidamente 
habilitados e credenciados, como 
órgãos responsáveis pelo 
desenvolvimento da política de 
Saúde do Trabalhador, poderes 
para realizar ações de vigilância 
em saúde do trabalhador de 
acordo com as normas técnicas e 
legislação em vigor

Portaria SES 421 de 13/05/2016

DOE/SC N° 
20.320 página 
06, de 
17/06/2016 

Estabelece que o teor ótimo de 
concentração do íon fluoreto na 
água destinada ao consumo 
humano (SAA)

Portaria 814, de 30/09/2019

DOE/SC n° 
21.115, pgs 
04 e 05, de 
04/10/2019

Institui a Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos da 
Secretaria de Estado da Saúde 
(CPAD - SGA/SES/SC) na qual, a 
servidora da DIVS, Andressa da 
Silveira é membro titular.
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Portaria SES 993, de 11/12/2019

DOE/SC - Nº 
21.162 página 
48, de 
12/12/2019

Orienta sobre os fluxos, prazos e 
critérios para dispensa, análise e 
emissão de parecer técnico para 
os Projetos Básicos de Arquitetura 
pela Vigilância Sanitária, no 
âmbito da Secretaria de Estado da 
Saúde de Santa Catarina

Portaria SES 376, de 03/06/2020

DOE/SC - Nº 
21.283 página 
21, de 
04/06/2020

Altera o artigo 41 da Portaria SES 
nº 993 de 11 de dezembro de 
2019

Portaria SES nº1.332 de 
08/12/2022

DOE/SC Nº 
21.914 de 
09/12/2022

Estabelecer critérios mínimos para 
o cumprimento das normas 
técnicas para o credenciamento, 
licenciamento, funcionamento de 
estabelecimentos de saúde 
públicos e privados que realizam 
atividade de vacinação humana no 
estado de SC.

Portaria SES 646, de 17/07/2023

DOE/SC N° 
22071 pgs 13 
e 14, de 
31/07/2023

Designa as Autoridades Sanitárias 
do Estado de Santa Catarina

Portaria SES 814 de 05/08/2022

DOE/SC - Nº 
21.831 pgs 63 
e 64, de 
09/08/2022

Dispõe sobre a normatização da 
distribuição do hipoclorito de sódio 
2,5% à população do Estado de 
Santa Catarina em situação de 
risco, onde não há acesso à rede 
pública de distribuição de água 
tratada, com objetivo de 
desinfecção e prevenção às 
doenças de transmissão hídrica 
entérica.

Portaria SES 1468 de 21/12/2022

DOE/SC - Nº 
21.923 pags 
55 e 56, de 
22/12/2022 

Estabelece parâmetros adicionais 
de agrotóxicos ao padrão de 
potabilidade para substâncias 
químicas, no controle e vigilância 
da qualidade da água para 
consumo humano no Estado de 
Santa Catarina.

Portaria SES 1332, 08/12/2022

DOE/SC - Nº 
21.914 página 
54, de 
09.12.2022

Critérios mínimos para o 
cumprimento das normas técnicas 
para o credenciamento, 
licenciamento e funcionamento de 
estabelecimentos de saúde 
públicos e privados que realizam 
atividades de vacinação humana 
no Estado de Santa Catarina.

Portaria SES 099 de 10/02/2023

DOE/SC - Nº 
21.962 de 
15/02/2023 - 
pag 06

Designa a comissão de servidores 
do Estado de Santa Catarina para 
realização do recebimento do 
hipoclorito de sódio 2,5%
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Portaria SES 434, 22/05/2023 DOE/SC - Nº 
22.025

Revogar a Portaria SES Nº 1303 
DE 29/11/2021, que estabelece 
medidas de prevenção e 
mitigação de modo a minimizar o 
risco da disseminação do vírus 
SARS-CoV-2 nas Instituições de 
Longa Permanência para Idosos

Portaria nº482 de 24/05/2022 
DOE/SC - Nº 
21.780 de 
27.05.2022

Reestrutura a equipe do Comitê 
de Gestão da Qualidade na 
Diretoria, estabelecendo suas 
competências

Portaria nº 167 de 20/02/2018
DOE/SC - N° 
20.736 de 
26/03/2018

Portaria que disciplina as 
atividades inerentes aos Serviços 
de Necrotério, de Necropsia, de 
Somatoconservação, Capela 
Mortuária, Cemitério, Inumação, 
Exumação, Cremação, 
Transladação e congêneres no 
âmbito do Estado de Santa 
Catarina

Portaria nº 1332 de 08 de 
dezembro de 2022

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.914 - 
páginas 54 a 
59

Estabelecer os critérios mínimos 
para o cumprimento das normas 
técnicas para o credenciamento, 
licenciamento e funcionamento de 
estabelecimentos de saúde 
públicos e privados que realizam 
atividades de vacinação humana

Portaria SES nº 762 de 16/08/2023

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
Nº 22094 DE 
31/08/2023

Estabelecer requisitos técnicos, 
responsabilidades e fluxos 
complementares para o 
funcionamento de laboratórios de 
microbiologia (públicos e privados) 
e das Comissões de Controle de 
Infecção Relacionada à 
Assistência à Saúde (CCIRAS), no 
que se refere às ações de 
prevenção, controle e 
monitoramento de microrganismos 
multirresistentes (MMR) no Estado 
de Santa Catarina.

Portaria conjunta SES/SAR nº459 
de 07 de junho de 2016

Aprova a Portaria conjunta que 
define competências, princípios e 
os procedimentos para assegurar 
o cadastro de produtor, o caderno 
de campo e a rastreabilidade de 
produtos vegetais, in natura e 
minimamente processados, 
destinados a consumo humano no 
estado de SC.

PORTARIA CONJUNTA nº 264 de 
30/03/2016

Estabelece as diretrizes de 
aplicabilidade dos Decretos nº 1 e 
2, de 08 de janeiro de 2015 que 
alterou o Decreto 3.748/1993, que 
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Aprova o Regulamento da 
Inspeção Industrial e Sanitária de 
Produtos de Origem Animal

PORTARIA CONJUNTA nº 56 de 
21 de dezembro de 2023.

Estabelecer os requisitos e 
exigências para o funcionamento, 
li cenciamento, fiscalização, 
controle e boas práticas de 
produção e comercialização nos 
estabelecimentos que exerçam as 
atividades 
de comércio varejista de produtos 
de origem animal como açougues, 
fiambrerias, entrepostos em 
supermercados e similares em 
todo 
território de Santa Catarina

Portaria n. 221, de 20/02/2024 DOE 22224, 
de 14/03/2024

Altera a Portaria n° 194, de 1º de 
abril de 2014 para atualizar os 
órgãos competente do processo 
administrativo próprio para 
apuração das infrações sanitárias.

Resolução Normativa n° 004 de 
10/09/2020

DOE/SC - N° 
21.351 de 
11/09/2020

Dispõe sobre a correta 
observância dos procedimentos 
de repasse das informações de 
cadastro, controle e planos de 
amostragem dos sistemas de 
abastecimento de água às 
Vigilâncias Sanitárias Municipais e 
à Diretoria de Vigilância Sanitária 
do Estado de Santa Catarina.

Resolução Normativa n° 002 de 
05/05/2023

DOE/SC - N° 
22.013 de 
08/05/2023

Estabelece prazo às vigilâncias 
sanitárias municipais do Estado de 
Santa Catarina referente à 
inserção e/ou validação das 
informações 
do GAL (Gerenciador de Ambiente 
Laboratorial) na plataforma do 
SISAGUA (Sistema de 
Informações de Vigilância da 
Qualidade da 
Água para Consumo Humano)

RESOLUÇÃO NORMATIVA 
DIVS/SUV/SES Nº 001, DE 01 DE 
MARÇO DE 2016.

PUB DOSC 
21/01/2014 nº 
doe 20277

Normatizar, padronizar e tornar 
público o Roteiro de Inspeção 
Sanitária e de Auto Inspeção para 
academias e outros 
estabelecimentos que ministram 
aulas ou atividades de ginástica, 
musculação, dança, artes 
marciais, esportes, yoga e demais 
atividades de educação física 
(físicas – desportivo- recreativas e 
terapêuticas), conforme Anexo I.

Resolução Normativa nº DIÁRIO Dispõe sobre requisitos de 
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01/DIVS/SES – de 04/05/2023 OFICIAL - SC 
- Nº 22.012 
Página 09

segurança sanitária referente a
Responsabilidade Técnica, 
infraestrutura e capacidade de 
alojamento, para o funcionamento 
no Estado de Santa Catarina,
de estabelecimentos que prestem 
serviços de atenção a pessoas
com transtornos decorrentes do 
uso, abuso ou dependência de
substâncias psicoativas (SPA), em 
regime de residência,
conhecidas como Comunidades 
Terapêuticas.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
003/2022 DIVS/SUV/SES de 
09/08/2022

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.833 
Página 12

Estabelecer o regulamento técnico 
para administração de medicação 
em 
estabelecimentos de ensino 
públicos e privados da educação 
básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio) do 
estado de Santa Catarina.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
001/DIVS/SES - de 27/03/2015

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.277 
Página 512

Aprovar o roteiro para orientar a 
fiscalização e inspeção sanitária e 
para 
autoinspeção das unidades 
escolares, conforme ANEXO I.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
004/2022 DIVS/SUV/SES de 
25/08/2022

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.844 
Página 12

Aprovar Resolução Normativa que 
trata da operação, manuntenção, 
qualidade da água e uso de 
piscinas públicas e privadas, 
visando o controle e a prevenção 
de doenças de veiculação hídrica, 
comuns aos usuários de piscinas, 
apresentando diretrizes, 
indicandores e critérios para as 
ações de vigilância sanitária.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 
002/DIVS/2009

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 16.683 
Página 19

Os Estabelecimentos que 
oferecem Serviços de Podologia 
somente estarão aptos para 
funcionamento quando 
devidamente 
autorizados pelo órgão sanitário 
competente, respeitados os graus 
de descentralização das ações de 
Vigilância Sanitária, atendidas 
todas as exigências previstas 
neste Regulamento Técnico.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
005/2016/DIVS/SES

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.376 
Página 17

Aprovar o Roteiro para Inspeção 
Sanitária e Auto-inspeção de 
Unidades Prisionais no território 
catarinense, conforme Anexo I;

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
004/DIVS/2013

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 

Estabelece critérios para o 
desenvolvimento das atividades 
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- Nº 20.376 
Página 17

profissionais de Cabeleireiro, 
Barbeiro, Esteticista, Manicure, 
Pedicure, Depilador, Maquiador e 
Massagista

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
004/DIVS/SES - de 14/07/2015.

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.100 
Página 08

Aprovar o Roteiro Para Inspeção 
Sanitária e Autoinspeção dos 
Abrigos Institucionais de Alta 
Complexidade do Sistema Único 
de Assistência Social, conforme 
ANEXO I.

Resolução Normativa nº 
005.DIVS.SES.2020 - de 
07.10.2020

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.369 
Página 16

Dispõe sobre o Sistema de 
Informação Estadual de Risco e 
Benefício Potencial - SIERBP

Resolução Normativa nº 007 
/DIVS/SES.2020 - de 21/12/2020

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.424 
Página 61

Revoga o art. 12 da Resolução 
Normativa nº005/DIVS/ SES – de 
02/10/20

Instrução Normativa nº 002/2010 / 
DIVS / SES

D.O. nº 
18.879, de 
01.07.2010 – 
páginas 67 e 
68

Estabelece padrões para 
regularização de obras de 
Estabelecimentos de Saúde e de 
Estabelecimentos de Interesse da 
Saúde realizadas sem o 
cumprimento das 
exigências legais

Instrução Normativa nºº 
004/DIVS/2012

D.O.E. - nº 
19.355, de 19 
De Junho de 
2012, Pág. 
11e 12.

Estabelecer padrões mínimos 
exigidos para o controle dos 
medicamentos sujeitos a 
controle especial armazenados 
nas Centrais de Medicamentos e 
dispensados nas 
Unidades Móveis para 
Atendimento de Urgência

Resolução Normativa nº 
008DIVS/SES de 26 de outubro 
2018

D.O.E. nº 
20.887, de 
30/10/2018 – 
página15

Normatizar e orientar o 
funcionamento dos serviços que 
utilizam o Método de Esterilização 
de Produtos de Saúde, por òxido 
de Etileno no Estado de Santa 
Catarina

Resolução Normativa Nº 
010/DIVS/SES de 21 de novembro 
de 2018

DIÁRIO 
OFICIAL Nº 
20.900 - de 
22/11/2018 - 
páginas 8 e 9

Altera os artigos 94 a 103 - DAS 
CONDIÇÕES DE SAÚDE E 
SEGURANÇA OCUPACIONAL e 
os artigos 103 a 107 - DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS, da 
Resolução Normativa Nº 
008/DIVS/SES de 26 de outubro 
de 2018.

Resolução normativa nº 002 
/DIVS/SES - de 09/05/17

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 20.529 - 
de 10/05/2017 
- páginas 10 e 
11

Normatiza e orienta o 
funcionamento dos Serviços 
Odontológicos 
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Resolução Normativa nº 003 
/DIVS/SUV/SES – 01 de 
dezembro/2021.

DIÁRIO 
OFICIAL - SC 
- Nº 21.659 - 
páginas 10 a 
19

Dispõe sobre a classificação do 
grau de risco para as atividades 
econômicas sujeitas a vigilância 
sanitária

Resolução Normativa nº 
2/DIVS/SES de 18 de maio 2015

DIÁRIO 
OFICIAL Nº 
20.060 DE 
18/05/2015

Aprova as diretrizes básicas de 
protenção radiológica em 
Radiologia Diagnostica 
intervencionista, anexo a está 
Resolução Normativa

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº. 
003/DIVS/2010

Aprovar a Lista de Verificação das 
Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação, anexo.

Resolução Normativa nº 
001/DIVS/SES - de 09/01/2019

revoga a RESOLUÇÃO 
NORMATIVA Nº 006/2015 e 
estabelece os critérios para a 
simplificação da emissão de 
Alvará Sanitário na área de 
alimentos, aplicando-se ao 
Microempreendedor individual

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 002 
DIVS/SES DE 05 DE MAIO DE 
2020

dispõe sobre limites nos alimentos 
Fécula de mandioca e Polvilho 
azedo seco ao sol.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 002 
DIVS/SES - de 27/04/2021

revoga os artigos 4º, 6º, 10º e 
Anexo II da RESOLUÇÃO 
NORMATIVA Nº 001/DIVS/SES - 
de 09/01/2019, que estabelece os 
critérios para a simplificação da 
emissão de Alvará Sanitário na 
área de alimentos

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
001/2022/DIVS/SES – de 
29/04/2022

altera a Resolução Normativa nº 
001/DIVS/SES - de 09/01/2019.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 002 
DIVS/SUV/SES DE 17 DE MAIO 
DE 2022

dispõe sobre limites nos alimentos 
Fécula de mandioca e Polvilho 
azedo seco ao sol, a fim de 
abarcar as particularidades 
regionais da produção que possui 
uma etapa de secagem ao sol

Resolução Normativa n 
009/DIVS/SES - 29/10/2018 
(CONSOLIDADA COM Resolução 
Normativa n 011/DIVS/SES/218 )

Institui o padrão de roteiro de auto 
inspeção em drogarias (RPAID)

· COORDENAÇÃO ESTADUAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE – CESP

·  PORTARIA GM/MS Nº 90, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2023, que institui o 
Programa Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas, Exames 
Complementares e Consultas Especializadas.
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· COORDENAÇÃO ESTADUAL DE MONITORAMENTO E PREVENÇÃO DE 
INFECÇÕES EM SERVIÇOS DE SAÚDE – CEMPI

· PÁGINA 7 DIÁRIO OFICIAL - SC - No 22094 31.08.2023 - QUINTA-FEIRA - 
PORTARIA SES No 762 DE 16 DE AGOSTO de 2023.

· SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – SUV

· INSTRUÇÃO NORMATIVA SES No 01, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 - 
DIÁRIO OFICIAL - SC - No 22131 – 25/10/2023;

· PORTARIA n° 127 de 26/01/2024 - DIÁRIO OFICIAL - SC - No 22192, DE 26 
DE JANEIRO DE 2024;

· DECRETO Nº 478, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 - Decreto 
Emergência_Dengue - SES 36313.2024
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